
PARECER Nº 1021, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 805, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Marcio Camargo, o Projeto de lei nº 677, de 2015, pretende instituir o “Dia Estadual da União e Defesa da Família”.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos. 

Na fase de instrução, a propositura foi examinada, inicialmente, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável.

Em seguida, conforme prevê o artigo 179 do Regimento Interno, ao projeto foi anexado o Projeto de lei nº 805, de 2015, por tratarem, ambas as proposições, da mesma matéria. 

Encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a matéria teve como Relatora a nobre Deputada Márcia Lia, que exarou voto contrário aos dois projetos.
Esta Deputada pediu vista da matéria, e, nesta oportunidade, oferece à apreciação da Comissão o presente voto em separado. 
Conforme conceito adotado pelo dicionário Houaiss: “Núcleo social de pessoas unidas por laços afetivos, que geralmente compartilham o mesmo espaço e mantém entre si uma relação solidária”. 

Uma família em harmonia, que se ama mutuamente, permanece unida por uma vida toda. E é também fonte de exemplo para todas as gerações, inspirando a formação de novas famílias. 

Comumente, a família é definida como sendo a “base de tudo”, uma expressão bastante utilizada para caracterizar o laço familiar que vai além do sangue, sendo também emocional e espiritual. 

Diversos médicos e especialistas já atestaram que um bom relacionamento familiar é a principal arma de combate às drogas e aos problemas emocionais que acometem os adolescentes e os jovens. 

A família é algo único e insubstituível, extremamente necessário para a formação do ser humano. Sua ausência gera graves consequências. É preciso cuidá-la com carinho, dedicação e fé, para que sua estrutura se mantenha forte e seus indivíduos não caiam no mundo dos vícios e das futilidades.

A história mostra que o conceito de família mudou ao longo do tempo. Atualmente, a família moderna tem várias leituras, maneiras, tipos e sem dúvida já não é algo único, mas também a velocidade da época atual faz com que essas transformações sejam mais dinâmicas e necessárias. Mas, ainda continua cumprindo um papel importante quanto a ser um núcleo fundamental da sociedade. Isto é, a família continuará sendo um reflexo da sociedade existente.

Por todas essas razões, manifesto minha divergência ao voto da nobre Relatora, posicionando-me pela aprovação da matéria.

É certo que os projetos sob análise apresentam texto de idêntico teor. Levando em consideração tal circunstância, e tendo em vista que a esta Comissão incumbe deliberar sobre a matéria em caráter conclusivo, o que torna inviável o acolhimento de ambas as proposituras, entendo que há de ser aprovado o Projeto de lei nº 805, de 2015, e não o Projeto de lei nº 677, de 2015. A justificar tal opção, está o fato de que o PL nº 805 foi proposto, coletivamente, por cinco eminentes Parlamentares, tendo como primeiro signatário, cumpre registrar, o ilustre Deputado que tivera a louvável iniciativa de apresentar o PL nº 677.

Desse modo, manifesto-me favoravelmente à aprovação, em caráter conclusivo, por esta Comissão, do Projeto de lei nº 805, de 2015, e, pelo motivo acima exposto, contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 677, de 2015.
a) Clélia Gomes – Relatora
Aprovado, conclusivamente, o PL 805/15, e rejeitado o PL 677/15, conforme voto em separado da deputada Clélia Gomes, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 15/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Clélia Gomes – Marta Costa – Márcia Lia (contrário) – Beth Sahão (contrário) – Raul Marcelo (contrário) – Carlos Bezerra Jr. – Adilson Rossi – Helio Nishimoto – Coronel Telhada – Cezinha de Madureira 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Marcio Camargo, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia Estadual da União e Defesa da Família”. Por versar sobre matéria correlata, foi anexado o Projeto de Lei n° 805, de 2015, de autoria do mesmo Deputado e outros.

As proposituras estiveram em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente, o Projeto de Lei n° 677, de 2015 foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável à sua aprovação (fls. 05/07).

Após, por força do despacho de fls. 15, o Projeto de Lei n° 805, de 2015 foi anexado ao Projeto de Lei n° 677, de 2015, a fim de serem analisados conjuntamente.

Em seguida, ambas as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciação do mérito das proposituras, nos termos do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado. 

Inicialmente, cumpre destacar que a família, é reconhecida por nosso ordenamento como uma importante instituição, nos termos do artigo 226 da Constituição Federal. Com efeito, a Constituição Federal atribui proteção à família, sem, contudo, estabelecer um conceito hermético. 

Portanto, embora o Estado reconheça tal instituição, há que se atentar para o fato de que não lhe compete determinar acerca das relações de afeto. Assim, diante dos elementos apresentados na justificativa, entendemos pela impossibilidade de aprovação da propositura.

Destacamos que a inserção no calendário estadual de dia em defesa da família não se revela condizente com os elementos de nossa realidade. Ao contrário do quanto apontado na justificativa, inexistem ataques, violências ou ameaças a tal instituição. Em verdade, a família tem sido reconhecida por sua relevância e papel essencial na sociedade, considerando-se um conceito plural. Portanto, a extensão do atual conceito de família, em realidade, evidencia a valorização de tal instituto.

Nesse sentido, há que se proceder a uma interpretação pro-homine. Com efeito, o ideal exclusivista do conceito de família revela-se contrário aos próprios fundamentos da sociedade brasileira. Portanto, a restrição na qual se fundamenta a propositura revela-se contrária à dignidade da pessoa humana, na medida em que impõe preceitos religiosos às relações privadas, ao definir o que pode ou não ser família.

Outrossim, pontuamos que “o terrível narcotráfico, o tráfico de crianças e mulheres... mensagens pedófilas, violentas, desagregadoras...” mencionados na justificativa, devem sim ser combatidos. Entretanto, o bem jurídico tutelado em tais casos é a dignidade da pessoa humana, e não a família enquanto entidade abstrata. Assim, os fenômenos citados devem ser objeto de preocupação dos direitos humanos, uma vez que violam a integridade física e moral dos indivíduos. 

Não obstante, tais fatores por si só não justificam a polarização que se pretende delinear entre o conceito religioso de família e as vicissitudes da sociedade brasileira. Nessa senda, para preceder a um diálogo comum, a dignidade da pessoa humana deve orientar os debates sobre problemáticas sociais, assim como as discussões em torno da instituição familiar, tal como reconhecida pelo Estado. 

Assim, o que se pretende demonstrar é que, a dignidade da pessoa humana é o norte sobre o qual se orienta, tanto a atuação estatal em suas prestações positivas – como o oferecimento de escolas e serviços de saúde  –  quanto no respeito às liberdades clássicas, mormente com respeito às relações privadas. 

Em síntese reconhecemos a família enquanto instituição importante de nossa sociedade, sem contudo procurar impor conceitos excludentes, respeitando-se, assim a vida privada e a liberdade religiosa. Partindo-se de tal premissa, entendemos que a aprovação do projeto ora em análise poderia representar um agravamento para os direitos humanos. 

Com efeito, os laços familiares devem ser valorizados, mas sem que se tenha que antagonizar tal instituição com a dignidade da pessoa humana e a liberdade individual. De forma que, não cabe ao Estado promover determinada visão quanto ao conceito de família, mas apenas respeitar as relações privadas que se estabelecem entre os indivíduos. Por isso, a medida ora pretendida encontra-se em desalinho com a laicidade estatal e a proteção especial de que goza a família, compreendida de maneira ampla.

Ante o exposto, somos contrários aos Projetos de Lei nº 677, de 2015 e n° 805, de 2015.

a) Márcia Lia

